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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0059540-77.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HERMENEGILDO JOSÉ PEREIRA BARBOSA, Brasileiro, RG 5314997, CPF 060.847.458-
49, com endereço à AV IPIRANGA, 1267, 4 andar, REPUBLICA, CEP 01039-000, São Paulo - SP que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por I.R.B.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$23.237.220,51,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2025. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1148046-65.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves
Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SKT ADMINISTRAÇÃO E CONSULTORIA LTDA, CNPJ
29497463000192, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BRADESCO
SAÚDE S/A, alegando em síntese: recebimento de R$5.650,54 (fev/25 - fls. 139) decorrente do termo de
transação firmado em 27.02.24 em relação a apólice nº 833638. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 3 dias, pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito e
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas
mensais corrigidas, sob pena de penhora. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de maio de 2025. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004082-06.2023.8.26.0114 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). Lucas Pereira Moraes Garcia, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) SERGIO ALBERTO DA COSTA, RG 28264795, CPF 740.285.536-87, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Aurelio de Souza Ribeiro Neto, alegando em síntese: O autor pleiteia
a adjudicação compulsória do imóvel objeto da matrícula 107.133 do 1º CRI de Campinas/SP, com supressão da
escritura. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Campinas, aos 22 de abril de 2025. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053805-36.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a SÉRGIO AUGUSTO LÚCIO DE LIMA, CPF 15311914874, que lhe foi proposta
uma ação de Alienação Judicial de Bens por parte de Paulo Ricardo Serra de Lima, objetivando a venda
judicial com a extinção de condomínio do imóvel sito a Rua Visconde de Taunay, 83, Vila, casa nº 04, no 35º
Subdistrito Barra Funda, objeto da matrícula nº 46.705 do 15º CRI/SP, além da condenação do réu ao pagamento
de aluguéis desde 26.08.2022. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a
fluir após os 20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1054149-88.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Miwa Kumode, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAULO SARTORI LIMA, CPF 28790752899, que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de Colégio Brasil Ltda Me, objetiando R$ 10.577,60 a título de serviços educacionais
prestados. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, expede-se o EDITAL, para que em 03 dias
úteis, a fluir após o prazo supra, pague o débito atualizado, acrescido das cominações legais, caso em que a verba
honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereçam embargos no prazo de 15 dias úteis, facultando ao
executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção
e juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso
de revelia nos termos do art. 257, IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2025. K-13e14/05

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1067149-58.2021.8.26.0002. A Dra. Jéssica de Paula Costa Marcelino, Juíza de Direito
da 4ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a B COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO
DE BEBIDAS LTDA CNJP 27.417.808/0001-25 que Zahil Importadora Ltda ajuizou Ação de Execução de Título
Extrajudicial para recebimento de para recebimento de R$11.054,60 (16.11.21) decorrente de 07 duplicatas vencidas
entre 30.06.20 a 11.09.20, oriundas das notas fiscais nºs 163410, 163521, 164674 e 164883. Estando a executada
em lugar ignorado, expedese o EDITAL para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, opor embargos, sendo que nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito
de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena
de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador
especial. Será o edital publicado na forma da lei. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017320-40.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Longo Vilalba Serrano Nunes,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BRENNO ALRELIO DE MELO, CPF 50522138837, que lhe foi proposta uma
ação de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária por parte de Banco Bradesco Financiamentos S/A, alegando em
síntese: cobrança de R$19.958,80 (mar/23) decorrente do contrato de financiamento nº 3627222896 firmado em 11/
04/22, tendo como garantia em alienação fiduciária o veículo da marca Honda/CG 160 Titan, ano/mod. 22/22, placas
GFL-3F81, cor cinza, Renavam 1301304945 e chassi 9C2KC2210NR066451, sendo efetiva a sua apreensão (fls.
66). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045968-30.2023.8.26.0002 O MM. Juiz de Direito da
13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Caio Moscariello Rodrigues, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a PROMOVE SERV. DE DIV. PROP. E MARKETING, CNPJ 41051379000146 que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Grantel Comercio de Material para Construção Ltda,
alegando, em síntese, inexigibilidade de débito c.c abstenção de negativação com pedido de tutela liminar. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 20 de março de 2025. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011495-40.2024.8.26.0048 O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro de Atibaia, Estado de São Paulo, Dr. Rogério A. Correia Dias, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a G.C.A.A. Coelho Incorporações Ltda CNPJ 304.180/0001-66 que Ahmad Nabeel Afaghani e Maria Nathália Alves
de Lima ajuizaram Ação de Procedimento Comum (R$50.076,64 - 19.12.24) objetivando a rescisão do contrato de
compra e venda firmado em 28.09.23 para a aquisição do lote nº 26, quadra M, do Empreendimento “Residencial
Morada 4 Cantos”, por culpa das rés, com a restituição dos valores pagos ou, alternativamente, se declare rescindido
o contrato com a restituição de 90% dos valores pagos pelas parcelas do contrato, além da condenação nas multas
contratuais (cláusula oitava). Estando a corré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após
os 30 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Atibaia,
aos 05 de maio de 2025. K-13e14/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004158-18.2025.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) AGRO CENTRAL DISTRIBUIDORA DE HORTIFRUTI E TRANSPORTE LTDA., CNPJ 29514899000142
e ADELVAN PEREIRA RODRIGUES, RG 55339931, CPF 040.024.713-57, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de sentença, movida por Banco Safra S/A. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 119.777,65,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 30 de abril de 2025. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1008468-75.2020.8.26.0020 A MM. Juíza de Direito da
6ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. Flavia Bezerra Tone Xavier, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROSIANE SILVA PEREIRA SALES, CPF 86793454668, que lhe foi proposta uma ação
de Procedimento Comum Cível por parte de Chorãozinho Esola de Educação Infantil Ensino Fundamental e Medio
Ltda Epp, para cobrança de R$4.703,32 (abr/22) decorrente das mensalidades escolares vencidas de julho a
dezembro/19. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2025. K-13e14/05

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0003927-76.2014.8.26.0650. O Dr. Rudi Hiroshi Shinen, Juiz de Direito da 1ª Vara da
Comarca de Valinhos/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Maria Antonia Passos CPF 792.516.416-68 e a Jair da
Silva Passos CPF 197.931.116-15 que Associação dos Proprietários da Parte Fechada do Loteamento Jardim Colina
dos Coqueiros ajuizou Ação de Procedimento Sumário para cobrança de R$62.934,23 (maio/14) decorrente das taxas
de manutenção vencidas entre 02.01.10 a 02.04.14 da unidade 01 do lobo E da Associação autora, bem como as
vencidas no curso do processo. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 supra, contestem o feito, sob pena de confissão e revelia, caso em que será nomeado curador especial.
Será o edital publicado na forma da Lei. Valinhos, 09.05.25. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003129-86.2021.8.26.0704 A MM. Juíza de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GUSTAVO DE OLIVEIRA MONTEIRO, CPF 479.530.758-06, que Porto Seguro
Companhia de Seguros Gerais ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$4.297,60 (12/
05/21) decorrente do instrumento particular de confissão de dívida e termo de acordo firmado em 10/02/21. Estando
o executado em lugar ignorado, expedese o EDITAL para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no
prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar
o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até seis parcelas mensais corrigidas,
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. SP, 06/05/2025. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1006967-76.2017.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis
Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JEFFERSON ROCHA OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 396.612.408-41, com
endereço à Rua Padre Juan de Solorzano, 148, Jardim Paulo VI, CEP 05570-120, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco J Safra S/A, para recebimento de R$13.662,86 (jan/
24 - fls. 269) decorrente do contrato de financiamento nº 14047171 firmado em 13.10.15. Estando o executado em
lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias,
opor embargos ou reconhecer o crédito da exequente, depositando 30%, incluindo custas e honorários e requerer
o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de operar-se a conversão dos bloqueios de R$1.086,57
(17 e 19.02.24 - fls. 275/279), R$18,72 (22.02.24 - fls. 292), R$129,74 (02.03.24 - fls. 284) e R$5.607,77 (14.02.24
- fls. 296/297) de suas contas em penhora e posterior levantamento, podendo no prazo de 05 dias, apresentar
manifestação, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando ciente de que no caso de revelia será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de maio de 2025. K-13e14/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013887-62.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ASM COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 31881209000135, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de James Braga de Souza, (R$4.861,72 - 10.03.22) objetivando
que as rés procedem com a transferência para o nome do autor do veículo Honda CR-V LX, ano 2010, gasolina, cor
preta, placas KXT-5302, Renavam 00224546031, adquirido desde 24.09.21, bem como sejam condenadas a restituição
dos valores gastos para reparo do veículo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2025. K-13e14/05

Edital de Leilão Extrajudicial de Bem Imóvel.
Início 1ª Praça: 16/05/2025 às 15:00hs - Término 1ª Praça: 19/05/2025 às 15:00hs.
Início 2ª Praça: 19/05/2025 às 15:01hs - Término 2ª Praça: 26/05/2025 às 15:00hs.
Avaliação: R$ 1.127.405,22 - Lance mínimo em 2ª Praça: R$ 434.459,19
Bem: Imóvel contendo 03 residências, 01 ponto comercial e 01 terreno sem benfeitorias em Caieiras/SP.
Comissão: O arrematante pagará ao leiloeiro 5% de comissão sobre o valor da arrematação.
Leiloeiro: Marcus Vinicius Yoshimi Uebara - JUCESP: 1406.
www.destakleiloes.com.br - (11) 3107-0933 K-13e14/05

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0003839-90.2024.8.26.0002. A Dra. Fabiana Feher Recasens, Juíza de Direito da 1ª
Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a S.M. INFO LIVROS DIDATICOS
LTDA CNPJ 09.084.210/0001-80 que nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial (1019510-
10.2022.8.26.0002) requerida por Colégio Brasil Ltda Me em face de Samir Hussen Fare e outra para recebimento
de R$3.336,40 (01.10.23), foi instaurado o processamento do pedido de desconsideração inversa da personalidade
jurídica para inclusão da empresa. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o EDITAL, para que no prazo de 15
dias, a fluir após os 20 supra, nos termos do artigo 135 do CPC, se manifeste sobre o pedido e requeira as provas
cabíveis, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma
da lei. K-13/05

Processo Digital nº: 1019929-41.2024.8.26.0008 Classe - Assunto Interdição/Curatela - Nomeação Requerente:
NEIDE PEREIRA DA SILVA, Brasileira, Casada, Secretária, RG 16.658.208-6-SSP/SP, CPF 07747048882, pai Nelson
Pereira, mãe Margarida de Oliveira Pereira, Nascido/Nascida 14/01/1965, Rua Itapetininga, 270, Braz Cubas, CEP
08700-000, Mogi das Cruzes - SP Requerido: MARGARIDA DE OLIVEIRA PEREIRA, Brasileira, Viúva, RG 12.821.494-
6-SSP/SP, CPF 30804142840, pai Antonio José de Oliveira, mãe Maria Gomes de Oliveira, Nascido/Nascida 25/06/
1940, natural de Piracaia - SP, com endereço à Rua Dentista Barreto, 281, Vila Carrao, CEP 03420-000, São Paulo
- SP Juiz(a) de Direito: Dr(a). Paulo Lúcio Nogueira Filho Vistos. Ante o exposto, decreto a interdição da requerida
MARGARIDA DE OLIVEIRA PEREIRA, supra qualificada, declarando-a relativamente incapaz de exercer os seguintes
atos sem curador que o represente: “emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandada
e administrar seus bens, enquanto perdurarem as causas ora consideradas para a interdição”, na forma do art. 4º,
III, do Código Civil (alterado pela Lei nº 13.146/15), e nomeio-lhe curadora NEIDE PEREIRA DA SILVA, supra
qualificada. Em obediência ao disposto no art. 755, 3º, do CPC, e no artigo 9º, III do Código Civil, inscreva-se a
presente no Registro Civil e ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMOEDITAL, publicado o dispositivo dela pelo órgão oficial
por três vezes, com intervalo de dez dias. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO TERMO DE COMPROMISSO e CERTIDÃO
DE CURATELA, para todos os fins legais. Ante a evidente falta de interesse recursal, certifique-se desde logo o trânsito
emjulgado desta sentença, anotando-se que cópia desta valerá como termo de curatela definitiva, bemcomo certidão
de curadora definitiva, para todos os fins de direito. Providencie a serventia a emissão do competente mandado de
averbação. Ciência ao M.P. P.I.C. São Paulo, 08 de maio de 2025. K-13/05

Data, Hora e Local: Em 29/11/2024, às 16h00, na sede social da Salto Botelho Agroenergia S.A. (“Cia.”), situada 
na Estrada Vicinal Paschoal Milton Lentini, s/n, km 19, Bairro Colônia Paulista, na Cidade de Lucélia/SP, CEP 
17.780-000. Presença e Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da 
Açucareira Quatá S.A., sociedade por ações, CNPJ/MF nº 60.855.574/0001-73, com sede na cidade de Lençóis 
Paulista/SP, na Rua XV de Novembro, nº 865, CEP 18680-000 e escritório onde se localiza a administração na ci-
dade de São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1400, 3º andar, acionista representando 
100% do capital social total e votante da Cia., conforme assinatura constante no Livro de Registro de Presença 
de Acionistas da Cia., nos termos do art.124, §4°, da Lei n° 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Com-
posição da Mesa: Presidente: Fabiano José Zillo; e Secretária: Ana Beatriz de Carvalho Brunello. Ordem do dia: 
Deliberar acerca (i) da consignação da renúncia apresentada pelos Diretores da Cia.; (ii) da eleição dos membros 
e do conselho de administração da Cia.; (iii) do aumento do capital social da Cia. em R$ 55.000.000,00; (iv) da 
reforma integral e consolidação do Estatuto Social da Cia.. Deliberações: Após a análise das matérias constantes 
da ordem do dia, a única acionista da Cia. aprovou, sem ressalvas: (i) A consignação da renúncia dos Srs. (a) Eric 
Fonseca Hintze dos Santos, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 22.683.703-8 SSP/SP, e CPF/MF 
nº 175.882.128-02, residente e domiciliado na Cidade de Carapicuíba/SP, na Alameda das Caúnas, nº 10, Granja 
Viana, CEP 06345-710, do cargo de Diretor Presidente da Cia.; e (b) Décio Mattos Terrezo, brasileiro, divorciado, 
administrador de empresas, RG nº 63.472.660-2 SSP/SP, e CPF/MF nº 776.258.547-87, residente e domiciliado 
na Cidade de Mirassol/SP, na Rua Luiz Murari, 237, Quadra 01, Lote 06, CEP 15135-62, do cargo de Diretor da 
Cia., conforme os Termos de Renúncia firmados nesta data e arquivados na sede da Cia.. (ii) A eleição dos seguin-
tes membros do Conselho de Administração da Cia., a partir da presente data até 30/07/2026 ou até a Assem-
bleia Geral Ordinária de 2026, o que ocorrer primeiro: (a) como Presidente do Conselho de Administração Sr. 
Francisco Amaury Olsen, brasileiro, casado, administrador de empresa, RG nº 124.798 SSP/SC, e CPF/MF nº 
019.167.269-68; (b) como Vice-Presidente do Conselho de Administração Dra. Carmen Tonanni, brasileira, di-
vorciada, advogada, RG nº 1.052.116-1 SSP/SP, e CPF/MF nº 141.300.048-75; (c) como Conselheiros: Sr. Miguel 
Zillo, brasileiro, casado, industrial, RG nº 2.798.149 SSP/SP, e CPF/MF nº 0.95.844.128-68; Sr. Luiz Zillo Neto, 
brasileiro, divorciado, administrador de empresas, RG nº 25.979.023-0 SSP/SP, e CPF/MF 320.395.278-50; Sr. 
Antonio José Zillo, brasileiro, casado, industrial, RG nº 4.314.265-5 SSP/SP, e CPF/MF nº 559.373.308-20; Sr. José 
Marcos Lorenzetti, brasileiro, casado, industrial, RG nº 3.143.119 SSP/SP, e CPF/MF nº 095.849.518-15; Sr. Ra-
phael Lorenzetti Losasso, brasileiro, casado, administrador, RG nº 20.817.535-0, e CPF/MF nº 141.297.888-25; 
Sr. José Aurélio Drummond Junior, brasileiro, casado, engenheiro metalúrgico, RG nº 11.781.651-6 PCMG, e 
CPF/MF nº 089.144.598-61; (d) como Conselheiro Consultivo Independente, Sr. Britaldo Pedrosa Soares, brasi-
leiro, casado, engenheiro, RG nº 228.2666 PCMG, e CPF/MF nº 360.634.796-00; e (e) como Conselheiro Consul-
tivo, Sr. Fabiano José Zillo, brasileiro, divorciado, engenheiro agrônomo, RG nº 13.496.605-3 SSP/SP, e CPF nº 
107.301.868-73, todos com endereço comercial na Avenida Juscelino Kubitschek, 1.400, 3º andar, Itaim Bibi, na 
Cidade de São Paulo/SP. Os membros do Conselho ora eleitos serão investidos em seus cargos mediante assina-
tura dos respectivos termos de posse e desimpedimento firmados nesta data e arquivados na sede da Cia.. (iii) 
O aumento do capital social da Cia., de R$ 16.344.137,28 para R$ 71.344.137,28, mediante a emissão de 
55.000.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com valor de subscrição total de R$ 
55.000.000, nos termos do boletim de subscrição constante do Anexo I à presente ata. Em decorrência do quan-
to aprovado, o art. 5° do Estatuto Social da Cia. passa a viger com a seguinte nova redação: “Artigo 5° O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 71.344.137,28, divididas em ações ordinárias nominativas, 
nominativas e sem valor nominal.” (iv) A reforma integral e consolidação integral do Estatuto Social da Cia., em 
decorrência das deliberações dos itens acima, que passa a viger com a redação constante do Anexo II à presente 
ata. Encerramento: Encerrados os trabalhos, foi lavrada a presente ata, a qual lida e achada conforme, foi assi-
nada pela única acionista da Cia.. Presidente - Fabiano José Zillo e Secretária - Ana Beatriz de Carvalho Brunello. 
Jucesp nº 138.327/25-7 em sessão de 24/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral. Anexo II - Estatuto 
Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Duração: Artigo 1º A Salto Botelho Agroenergia S.A. 
é uma Cia. regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis (“Cia.”). Artigo 
2º A Cia. tem sede e foro na Estrada Vicinal Paschoal Milton Lentini, s/nº, km 19, Bairro Colônia Paulista, no 
Município de Lucélia/SP. Artigo 3º Mediante deliberação da Diretoria, a Cia. poderá abrir, transferir e extinguir 
filiais, depósitos, escritórios e agências em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º O ob-
jeto social consiste na: (a) indústria e comércio de açúcar e álcool e outros produtos ou subprodutos derivados 
da cana-de-açúcar, (b) produção e comercialização de produtos destinados à alimentação animal e humana, 
(c) importação e exportação, (d) produção e comercialização de energia elétrica, (e) prestação de serviços, (f) 
representação de outras sociedades, (g) participação em outras sociedades na qualidade de sócia cotista ou 
acionista, (h) exploração agrícola, pecuária e indústria extrativa vegetal; (i) produção e/ou comércio de fertilizan-
tes, corretivos, inoculantes, estimulantes e defensivos agrícolas e a importação e comércio de seus insumos; (j) 
transporte de mercadorias; e (k) toda e qualquer atividade relacionada com as anteriormente mencionadas. 
Artigo 5º A Cia. tem duração por tempo indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social e das Ações: Artigo 6º O 
capital social, subscrito e integralizado, é de R$ 71.344.137,28, dividido em 241.507.102 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. §Único O capital social é representado exclusivamente por ações ordinárias e 
a cada ação ordinária corresponde o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º As ações não são repre-
sentadas por certificados, presumindo-se a respectiva propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro 
de Registro de Ações Nominativas. Artigo 8º A ação é indivisível em relação à Cia.. Quando a ação pertencer a 
mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Artigo 9º 
As transferências de ações de emissão da Cia. obedecerão às regras previstas em acordo de acionistas arquivado 
na sede social. Capítulo III - Das Assembleias Gerais: Artigo 10 A Assembleia Geral tem poderes para decidir 
todos os negócios relativos ao objeto da Cia. e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua defesa e 
desenvolvimento, sendo convocada, instalada e realizada para os fins e na forma prevista em Lei, tomando-se as 
deliberações de acordo com o quórum previsto em Lei e neste Estatuto Social., observado o disposto no Artigo 
14 abaixo. §1º A Assembleia Geral será convocada por meio de edital publicado com, pelo menos, 8 dias de an-
tecedência, em primeira convocação e com 5 dias de antecedência, em segunda convocação. §2º Todos os do-
cumentos a serem analisados ou discutidos em Assembleia Geral serão disponibilizados na sede social, na forma 
da Lei. §3º Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, será considerada regular a Assembleia 
Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 11 A Assembleia Geral será instalada, presidida e dirigida 
por mesa composta por Presidente e Secretário escolhidos pela maioria dos acionistas presentes. Artigo 12 Sem 
prejuízo das demais competências previstas em Lei e nesse Estatuto Social e observado o disposto no Artigo 14 
abaixo, compete à Assembleia Geral deliberar sobre: I. A definição dos objetivos gerais da Cia.; II. A alteração do 
Estatuto Social; III. As contas e demonstrações financeiras preparadas pelos administradores da Cia.; IV. A emis-
são de quaisquer ações, debêntures, bônus de subscrição ou outros valores mobiliários ou títulos de dívida 
conversíveis em ações da Cia.; V. As reestruturações societárias, incluindo fusão, incorporação (inclusive incor-
poração de ações) e cisão da Cia. ou incorporação de outra sociedade pela Cia.; VI. A dissolução, liquidação e 
extinção da Cia. e a eleição e destituição de liquidantes e julgamento de suas contas; VII. A transformação da 
Cia., observado o quórum qualificado estabelecido no Artigo 36 deste Estatuto Social; VIII. A abertura do capital 
da Cia.; IX. A eleição e destituição dos membros do Conselho de Administração da Cia., incluindo o Presidente, o 
Vice-Presidente e 2 conselheiros consultivos, profissionais independentes, convidados, que participarão das reu-
niões do Conselho de Administração, sem direito de voto; X. A fixação do limite de remuneração global anual dos 
membros da administração e do conselho fiscal, quando instalado, bem como da participação dos administrado-
res no lucro da Cia., a qual não poderá exceder os limites do Artigo 152 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), obser-
vada a proposta nesse sentido que deverá estar contida nas demonstrações financeiras submetidas à Assem-
bleia Geral Ordinária; XI. O aumento e redução do capital social da Cia.; XII. A distribuição de dividendos; e XIII. 
O pedido de recuperação judicial ou falência. §Único É vedado à Cia. emitir partes beneficiárias. Artigo 13 Os 
acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral Ordinária dentro dos 4 primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social e em Assembleia Geral Extraordinária nos casos previstos em Lei e neste Estatuto Social, sempre 
que necessário. Artigo 14 As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas observando-se o quórum de de-
liberação aplicável estabelecido em Lei, exceto pelo quórum qualificado estabelecido no Artigo 36 deste Estatu-
to Social e para outras matérias para as quais há quórum qualificado expressamente estabelecido em acordo de 
acionistas arquivado na sede social. Capítulo IV – Da Administração da Cia.: Artigo 15 A Cia. será administrada 
por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, de acordo com o disposto na Lei das S.A. e no presente 
Estatuto Social. §1º O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria será de 2 anos, sendo 
permitida a reeleição por mandatos adicionais de 2 anos. §2º Todos os membros do Conselho de Administração 
e da Diretoria serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro societá-
rio competente. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria estão dispensados de prestar caução 
ou oferecer qualquer garantia para o exercício de suas funções nos respectivos cargos. §3º O prazo de gestão dos 
Conselheiros e Diretores se estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. Seção I – Conselho de Admi-
nistração: Artigo 16 O Conselho de Administração, órgão colegiado de deliberação, exercerá a administração 
superior da Cia. e será composto por até 8 membros, observado o disposto na legislação aplicável e em acordo 
de acionistas arquivado na sede social. §Único Participarão das reuniões do Conselho de Administração, ainda, 
e sem direito de voto, os 2 conselheiros consultivos eleitos pela Assembleia Geral. Artigo 17 No caso de impedi-
mento ou ausência de qualquer membro do Conselho de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente 
deverá nomear seu representante, por procuração, dentre os demais membros do Conselho de Administração, 
para representá-lo e deliberar na reunião à qual não puder estar presente. A procuração deverá conter poderes 
específicos. §Único Os membros do Conselho de Administração que indicarem representantes, conforme dis-
posto no §anterior, serão considerados, para todos os efeitos, presentes à respectiva reunião. Artigo 18 Ocorren-
do vacância nos cargos de membros do Conselho de Administração, deverá ser convocada Assembleia Geral para 
eleição de substitutos. Artigo 19 Compete ao Conselho de Administração: I. Fixar a orientação geral dos negócios 
da Cia., aprovando os orçamentos anuais e planos de negócios; II. Eleger ou destituir os membros da Diretoria, 
fixando-lhes as atribuições, observadas as disposições legais; III. Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a 
qualquer tempo, os livros e papéis da Cia., solicitar informações sobre os contratos celebrados ou em via de ce-
lebração, ou quaisquer outros atos; IV. Aprovar a distribuição da remuneração global dos administradores entre 
seus membros; V. Convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente; VI. Manifestar-se sobre as demons-
trações financeiras, incluindo o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, bem como a proposta de 
destinação dos resultados apurados no exercício, elaborados pela Diretoria; VII. Autorizar a prestação de fiança, 
aval, penhor ou qualquer forma de garantia (exceto sobre imóveis): (a) independentemente do valor, quando 
envolver operações que não estejam relacionadas ao objeto social da Cia.; (b) independentemente do valor, 
sempre que envolver garantias em favor de parceiros agrícolas que não estiverem em conformidade com a Polí-
tica de Crédito para Parceiros Agrícolas; e/ou (c) sempre que o valor envolvido for superior a R$ 5.000.000,00 em 
uma única transação ou transações relacionadas a uma mesma operação, ou quando o valor agregado das ga-
rantias superar o valor de R$ 20.000.000,00 em um ano safra. Não estão incluídos nos limites acima regulados, 
as garantias prestadas em favor de sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum da Cia., sem-
pre que as garantias estiverem relacionadas a operações ou negócios anteriormente aprovados pelo Conselho 
de Administração; VIII. Aprovar quaisquer despesas de capital e/ou investimentos em bens de capital (CAPEX): 
(a) quando o valor envolvido for superior a R$ 4.000.000,00 por projeto e/ou quando o valor agregado dos pro-
jetos superar R$ 20.000.000,00 em um ano safra; (b) independentemente de valor, sempre que o projeto tiver o 
seu indicador de tempo de retorno do investimento (payback) superior a 2 anos; e/ou (c) destinados ao plantio, 
tratos culturais e manutenção de entressafra e bens do ativo permanente que não estejam previstos no Orça-
mento Anual aprovado pelo Conselho de Administração; IX. Aprovar a celebração de qualquer instrumento que 
implique endividamento para a Cia., incluindo, mas não se limitando a, empréstimos e financiamentos (a) sem-
pre que o valor envolvido for superior a R$ 10.000.000,00 em uma única transação ou transações relacionadas 
a uma mesma operação, ou quando o valor agregado das transações superar o valor de R$ 20.000.000,00 em um 
ano safra; ou (b) independentemente do valor, sempre que o nível de endividamento global da Cia. for superior 
a 2,0x a relação Dívida Líquida/EBITDA; X. Aprovar quaisquer operações com derivativos para fins de proteção 
(hedge) que não se enquadrem nos limites previstos na Política de Gestão de Riscos de Mercado;XI. Autorizar a 
concessão de recursos, financiamentos ou linhas de crédito (a) para clientes e/ou parceiros agrícolas, sempre 
que não esteja em conformidade com a Política de Crédito para Parceiros Agrícolas; e/ou (b) para terceiros que 
não sejam clientes, independentemente de valor; XII. Aprovar a celebração, alteração, prorrogação e rescisão de 
contratos relativos a: (a) arrendamento de terras que não estejam em conformidade com a Política de Arrenda-
mento de Terras; e (b) parcerias agrícolas que não estejam em conformidade com a Política de Crédito para 
Parceiros Agrícolas; XIII. Autorizar a celebração, alteração, prorrogação ou rescisão de contratos de fornecimen-
to de cana-de-açúcar spot, cuja margem de contribuição seja inferior ao valor de referência a ser fixado periodi-
camente pelo Conselho de Administração; XIV. Autorizar a venda ou compra de energia elétrica no mercado livre 
ou no mercado regulado, que não esteja em conformidade com o plano de energia elétrica trianual incluído no 
Orçamento Anual; XV. Autorizar a celebração, alteração, prorrogação ou rescisão de contratos com fornecedores 
e prestadores de serviços, sempre que: (a) o valor envolvido for superior a R$ 10.000.000,00 em uma única 
transação ou transações relacionadas a uma mesma operação, e/ou (b) o valor agregado das transações superar 
o valor de R$ 20.000.000,00 em um ano safra; XVI. Autorizar a celebração, renovação, alteração, prorrogação ou 
rescisão de contratos/apólices de seguros, sempre que (a) o valor envolvido do respectivo prêmio for superior a 
R$ 5.000.000,00, considerado individualmente ou em uma série de transações relacionadas a uma mesma ope-
ração, exceto se previsto no Orçamento Anual; e/ou (b) o valor agregado de contratos/apólices de seguros supe-
rar o valor de R$ 10.000.000,00 em um ano safra, exceto se previsto no Orçamento Anual; XVII. Autorizar a cele-
bração de acordos em juízo ou fora dele ou reconhecer de qualquer forma direitos de terceiros em processos 
administrativos, judiciais ou arbitrais, sempre que: (a) o valor envolvido for superior a R$ 5.000.000,00 em uma 
única transação ou transações relacionadas a uma mesma operação; e/ou (b) o valor agregado das transações 
superar o valor de R$ 10.000.000,00 em um ano safra; XVIII. Autorizar a contratação e a substituição de empresa 
de auditoria independente; XIX. Aprovar a abertura de novos negócios, assim entendidas atividades relevantes, 
como unidades de negócios, não praticadas pela Cia.; XX. Aprovar a participação da Cia. em consórcios, joint 
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ventures, sociedades em conta de participação ou qualquer outro tipo de associação e/ou parcerias estratégicas. 
XXI. Deliberar sobre a aquisição, cessão, alienação ou oneração de participações societárias, valores mobiliários 
e/ou estabelecimentos comerciais; XXII. Autorizar a celebração de transações entre partes relacionadas: (a) in-
dependentemente do valor, quando envolverem acionistas, conselheiros de administração e/ou diretores, bem 
como qualquer sociedade controlada, controladora ou sob controle comum, em relação a referidas pessoas; e/
ou (b) quando a transação não estiver em conformidade com a Política de Transações de Partes Relacionadas. 
Para efeito do presente estatuto social, partes relacionadas devem ser entendidas as pessoas físicas ou jurídicas 
que detenham, direta ou indiretamente, titularidade ou direitos sobre o capital social da Cia. ou de determinada 
sociedade controlada, controladora ou sob controle comum da Cia., ou qualquer conselheiro, diretor, adminis-
trador ou empregado da Cia., e, com relação às pessoas físicas, os seus ascendentes e descendentes em linha 
reta e em qualquer grau, naturais ou civis, cônjuges, companheiros em regime de união estável, colaterais até o 
3º grau e herdeiros testamentários. A Política de Transações de Partes Relacionadas poderá incluir outras pes-
soas no conceito de partes relacionadas; XXIII. Autorizar a aquisição, alienação, permuta ou qualquer forma de 
disposição de bens do ativo imobilizado, exceto aqueles classificados como sucata e/ou imóveis, sempre que: (a) 
o valor envolvido for superior a R$ 10.000.000,00 em uma única transação ou transações relacionadas a uma 
mesma operação; e/ou (b) quando o valor agregado das transações superar o valor de R$ 20.000.000,00 em um 
ano safra, e/ou (c) independentemente de valor, sempre que a operação não estiver prevista no Orçamento 
Anual. A alienação de sucatas não está sujeita à aprovação do Conselho de Administração, devendo, no entanto, 
a diretoria prestar contas periódicas ao Conselho de Administração; XXIV. Autorizar, independentemente de va-
lor: (a) a celebração de contratos ou transações de comodato, aquisição, permuta ou qualquer forma de aliena-
ção de bens imóveis, e/ou (b) a constituição de qualquer forma de gravame, ônus ou direitos de terceiros sobre 
qualquer bem imóvel, incluindo servidões de passagem; XXV. Autorizar a locação e/ou arrendamento (exceto 
arrendamentos agrícolas) de bens imóveis, sempre que: (a) o valor envolvido for superior a R$ 10.000.000,00 em 
uma única transação ou transações relacionadas a uma mesma operação; e/ou (b) o valor agregado das transa-
ções superar o valor de R$ 20.000.000,00 em um ano safra; XXVI. Autorizar doações de qualquer bem ou valor, 
independentemente da pessoa favorecida, sempre que o valor envolvido for superior a R$ 10.000,00 por mês ou 
não esteja previsto no Orçamento Anual, sendo vedada a doação para partidos políticos, candidatos individuais 
ou para campanhas eleitorais; XXVII. Aprovar a lista de destinatários das doações de recursos oriundos de incen-
tivos fiscais; XXVIII. Aprovar investimentos em projetos sociais, por meio de doações e/ou patrocínios, sempre 
que o valor envolvido for superior a R$ 10.000,00 por mês ou não esteja previsto Orçamento Anual; XXIX. Opinar, 
para posterior deliberação da assembleia geral, sobre: (a) a emissão de quaisquer ações, debêntures, bônus de 
subscrição ou outros valores mobiliários ou títulos de dívida conversíveis em ações da Cia.; e/ou (b) as reestru-
turações societárias, incluindo fusão, incorporação (inclusive incorporação de ações) e cisão da Cia. ou incorpo-
ração de outra sociedade pela Cia.; XXX. Aprovar outras transações ou contratos não previstos neste Artigo, 
sempre que o valor envolvido for superior a R$ 5.000.000,00 em uma única transação ou transações relaciona-
das a uma mesma operação em um ano safra, exceto venda de produtos comerciais no curso normal dos negó-
cios da Cia.; XXXI. Indicar o representante da Cia. na Copersucar S.A., em cooperativas e demais associações de 
classe; XXXII. Aprovar alteração à política de dividendos, respeitadas as disposições estatutárias e em acordo de 
acionistas, arquivado na sede social; XXXIII. Aprovar cessão, transferência, licença de uso ou qualquer forma de 
concessão de propriedade intelectual para terceiro, de forma gratuita ou onerosa, independentemente de valor; 
XXXIV. Aprovar as Políticas de (a) Transações entre Partes Relacionadas; (b) Gestão de Risco de Mercado; (c) 
Crédito para Parceiros Agrícolas; e (d) Arrendamento de Terras; XXXV. Orientar o voto dos representantes da Cia. 
nas assembleias gerais e reuniões de sócios das sociedades por ela controladas, e/ou nas reuniões de seus 
conselhos de administração e/ou consultivo, sempre que relacionados às matérias e alçadas reguladas neste 
Artigo 19; XXXVI. Aprovar a extinção de qualquer um dos principais negócios da Cia.; e XXXVII. Avocar, a qualquer 
tempo, o exame de qualquer assunto referente aos negócios da Cia. que não sejam de competência privativa da 
Assembleia Geral. Artigo 20 O Conselho de Administração reunir-se-á, (i) ordinariamente, nas datas previstas no 
calendário anual por ele aprovado e, (ii) extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do 
seu Presidente (ou em sua ausência, de qualquer de seus membros), lavrando-se ata de suas deliberações. §1º 
As reuniões do Conselho de Administração deverão ser convocadas por escrito, conforme procedimentos cons-
tantes do seu regimento interno, com no mínimo, 7 dias de antecedência, devendo a convocação conter a ordem 
do dia, local, data e hora e as matérias a serem deliberadas na respectiva reunião. Não poderão ser aprovados 
nas reuniões do Conselho de Administração assuntos que não tenham sido previamente incluídos na pauta, 
apresentada na convocação, exceto se de outra forma acordado pela totalidade dos conselheiros. Considerar-se-
-á dispensada a convocação formal quando todos os conselheiros efetivos estiverem presentes à reunião. §2º As 
reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença de, no mínimo, 6 de seus membros e 
reputar-se-ão válidas as deliberações tomadas pela maioria absoluta de seus membros, observados os quóruns 
qualificados estabelecidos neste Estatuto Social. Caberá ao Vice-Presidente, além do voto comum, o de qualida-
de, nos casos de empate. §3º Qualquer membro da Diretoria deverá, sempre que convocado, participar das 
reuniões do Conselho de Administração, sem, contudo, ter o direito de votar sobre as matérias ali discutidas. §4º 
As reuniões do Conselho de Administração deverão ser realizadas, preferencialmente, de forma presencial. Ex-
cepcionalmente, as reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita identificar os membros presentes, 
bem como sua comunicação simultânea. Nesse caso, os membros do Conselho de Administração que participa-
rem remotamente, deverão formalizar seus votos verbalmente, por meio de carta ou e-mail e encaminhá-los ao 
presidente da mesa que dirige os trabalhos durante a respectiva reunião, que ficará investido dos poderes ne-
cessários para assinar a ata de reunião do Conselho de Administração em nome do conselheiro. Seção II - Dire-
toria: Artigo 21 A Diretoria será composta por 2 a 8 membros, residentes no Brasil, eleitos e destituídos pelo 
Conselho de Administração. §Único O Conselho de Administração elegerá, dentre os membros da Diretoria, 
aquele que será o Diretor Presidente da Cia., podendo também atribuir designações e funções aos demais Dire-
tores. Artigo 22 A Diretoria reunir-se-á sempre que exigirem os interesses da Cia.. As reuniões da Diretoria serão 
instaladas com a presença da maioria dos seus membros. As decisões das reuniões da Diretoria serão tomadas 
pela maioria dos Diretores presentes. Artigo 23 As deliberações da Diretoria serão lavradas em atas no Livro de 
Atas de Reunião da Diretoria, as quais deverão ser assinadas pelos Diretores presentes. Artigo 24 Em ocorrendo 
ausências e impedimentos temporários, caberá ao Diretor Presidente designar, dentre os membros da Diretoria, 
o seu substituto bem como o dos Diretores. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição 
será deliberada pelo Conselho de Administração. Artigo 25 Compete à Diretoria: I. Administrar e gerir os negó-
cios da Cia. com plenos poderes, observadas as políticas e alçadas aprovadas pelo Conselho de Administração, 
as disposições legais e estatutárias pertinentes, e as deliberações estabelecidas pela Assembleia Geral, para a 
consecução do objeto social; e II. Submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, as de-
monstrações financeiras auditadas, incluindo o Relatório de Administração e as contas da Diretoria, bem como 
a proposta de destinação dos resultados apurados no exercício. Artigo 26 Observadas as disposições deste Esta-
tuto Social, especialmente o disposto nos Artigos 12, 19 e 25 acima, a Cia. será representada: I. Isoladamente por 
qualquer Diretor, para receber citações, intimações ou notificações relativas a processos judiciais ou administra-
tivos, bem como nomear procuradores com os poderes “ad judicia et extra” e/ou prepostos para prestar depoi-
mento pessoal em todos os processos de interesse da Cia.; II. Isoladamente, por 1 Diretor ou por 1 procurador 
devidamente constituído nos termos do §1º abaixo, para a prática dos seguintes atos: a) Receber, dar quitação, 
emitir e assinar duplicatas, endossar, descontar, aceitar, pagar e resgatar títulos de crédito, promover cobranças, 
abrir contas em estabelecimentos bancários, endossar cheques para depósitos e transferir numerários entre 
contas da Cia.; b) Enviar ou receber correspondências ou assinar documentos que não criem obrigações para a 
Cia. e c) Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas federais, estaduais 
e/ou municipais. III. Em conjunto, mediante assinaturas de (a) 2 Diretores ou (b) 1 Diretor em conjunto com 1 
procurador devidamente constituído nos termos do §1º abaixo, para a prática dos seguintes atos: a) Representar 
a Cia. ativa e passivamente, ressalvados os poderes dos incisos I e II acima; e b) Praticar, após aprovação do 
Conselho de Administração ou da Assembleia Geral, conforme o caso, os atos relacionados aos Artigos 12, 19 e 
25 deste Estatuto Social. §1º Na constituição de procuradores pelos Diretores, observar-se-ão as seguintes re-
gras: a) Para a outorga de procurações “ad judicia et extra” ou para a outorga de procurações autorizando a 
prática dos atos listados no inciso II acima, será requerida a assinatura de 1 Diretor da Cia.; b) Para a outorga de 
procurações com os poderes da cláusula “ad negocia” ou para a outorga de procurações autorizando a prática 
de atos listados no inciso III acima, serão requeridas as assinaturas de 2 Diretores da Cia.; e c) As procurações 
deverão estabelecer expressamente os poderes por elas conferidos e não poderão ter prazo de validade superior 
a 1 ano, ressalvado no que se refere às procurações “ad judicia et extra”, que poderão ter prazo indeterminado 
de duração. §2º Não terão validade, nem obrigarão a Cia., os atos praticados em desconformidade ao disposto 
neste Artigo. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 27 A Cia. terá um Conselho Fiscal de funcionamento não 
permanente, composto de 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assem-
bleia Geral, com as atribuições que lhe são conferidas por Lei. Artigo 28: O Conselho Fiscal somente entrará em 
funcionamento quando solicitado à Assembleia Geral por acionistas que representem 1/10 das ações com direi-
to a voto, ou nos casos previstos em Lei. Artigo 29: Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos e o Conselho 
Fiscal instalado na mesma Assembleia Geral em que for requerido seu funcionamento. O prazo de mandato de 
seus membros expirará na data da primeira Assembleia Geral Ordinária subsequente. Artigo 30 A Assembleia 
Geral que eleger o Conselho Fiscal fixará os honorários devidos a cada membro efetivo, quando no exercício de 
suas funções. Capítulo VI - Do Exercício Social e Demostrações Financeiras: Artigo 31 O exercício social iniciar-
-se-á no dia 1º de abril e terminará no dia 31 de março de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações 
financeiras previstas na legislação aplicável à Cia.. §1º Fará parte das demonstrações financeiras do exercício 
proposta da administração sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste 
Estatuto Social e na Lei. §2º A Cia. poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, bem assim 
balanços especiais não periódicos, a qualquer tempo, facultada a distribuição e/ou capitalização dos lucros neles 
apurados. Artigo 32 O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: I. 5% para a formação da reserva 
legal, até atingir 20% do capital social; II. Constituição de reserva para contingências em montante adequado às 
respectivas coberturas, se proposto pela administração e aprovado pela Assembleia Geral; III. Pagamento de 
dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 33 deste Estatuto Social; IV. Retenção de lucros com base em orça-
mento de capital, se proposto pela administração e aprovado pela Assembleia Geral; e V. Formação de reserva 
especial de expansão e novos negócios, com base em plano estratégico elaborado pela administração e previa-
mente aprovado pela Assembleia, reserva esta que não poderá ter saldo superior a 80% do capital social. Artigo 
33 Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendo obrigatório, 100% do saldo do 
lucro líquido do exercício, ajustado pelo acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de 
reservas para contingências, anteriormente constituídas. Artigo 34 O Conselho de Administração poderá delibe-
rar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, sendo que os valores correspondentes aos juros 
sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 35 A 
Cia. entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liqui-
dação e eleger o liquidante que deverá atuar nesse período. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 36 A 
qualquer tempo, o tipo jurídico da Cia. poderá ser transformado em outro, por decisão de acionistas represen-
tando, pelo menos 2/3 do capital social, em Assembleia Geral. Artigo 37 Os casos omissos neste Estatuto Social 
serão regidos pela legislação vigente. Capítulo IX - Solução de Controvérsias: Artigo 38 Nos termos do Artigo 
109, §3º, da Lei das S.A., as divergências entre os acionistas e a Cia., ou entre os acionistas, serão solucionadas 
mediante arbitragem perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câ-
mara”), de acordo com o Regulamento de Arbitragem em vigor à época da apresentação do requerimento (“Re-
gulamento”), exceto no que este for modificado pelas disposições a seguir ou vier a ser alterado por acordo 
entre as Partes. Artigo 39 A arbitragem será conduzida no idioma português e terá sede na Cidade de São Paulo/
SP, onde o laudo arbitral deverá ser proferido. Os árbitros não terão poderes para decidir qualquer litígio com 
base em regras de equidade. Artigo 40 O tribunal arbitral será composto por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), 
sendo um indicado pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente e outro, pelo requerido, ou requeridos, 
conjuntamente. Dentro de 15 dias após a confirmação de seus nomes pela Câmara, os 2 árbitros indicados pelas 
partes deverão indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Caso qualquer das partes ou os árbi-
tros indicados por elas deixem de proceder à indicação, esta será realizada de acordo com o Regulamento. Arti-
go 41 Todos os custos e despesas relativos ao procedimento arbitral serão divididos e pagos equitativamente 
pelas partes durante o procedimento. O laudo arbitral deverá, ao final, atribuir à parte perdedora, ou a ambas 
as partes, na proporção do sucesso de seus pedidos, os custos e despesas da arbitragem, incluindo honorários 
de advogado não contratuais. Outras despesas, tais como honorários contratuais de advogado, despesas gerais 
e quaisquer outros custos incorridos pelas partes não deverão ser objeto de reembolso. Artigo 42 Sem prejuízo 
da presente cláusula arbitral, as partes elegem o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar e julgar quaisquer demandas relativas: (i) à 
instalação da arbitragem; e (ii) à concessão de medidas cautelares e de urgência, anteriormente à constituição 
do Tribunal Arbitral. A concessão de qualquer medida de urgência deverá ser imediatamente informada pela 
parte requerente da medida à Câmara e poderá ser confirmada, modificada ou suspensa pelo Tribunal Arbitral 
tão logo este seja constituído. Artigo 43 Uma vez devidamente constituído, o Tribunal Arbitral deterá competên-
cia exclusiva para a decretação de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. Artigo 44 O laudo arbitral será 
final e resolverá definitivamente a disputa entre as partes objeto da arbitragem e, tal como quaisquer ordens ou 
medidas determinadas pelo Tribunal Arbitral, vinculará as partes e seus sucessores, podendo ser objeto de 
execução perante qualquer foro que possua jurisdição sobre a matéria, as partes ou bens relevantes. Artigo 45 
A arbitragem será confidencial e as Partes não deverão revelar a nenhum terceiro nenhuma informação ou do-
cumentação apresentada na arbitragem que não seja de domínio público, ou provas ou materiais produzidos em 
razão da arbitragem, ou qualquer ordem ou laudo proferido na arbitragem, exceto, e apenas na medida em que 
tal revelação: (i) decorra de força de lei ou regulamentação; (ii) vise a proteger um direito; (iii) seja necessária 
para a execução judicial do laudo arbitral; ou (iv) seja necessária para a obtenção de aconselhamento legal, re-
gulatório, financeiro, contábil ou similares.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.470.981, em 20 de junho de 2023, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por IDALINA DE JESUS OLIVEIRA GOUVEIA, 
portuguesa, viúva, não convivente em união estável, aposentada, portadora do RNE n° W647978-E-/
DPMAF/DPF, inscrita no CPF/MF n° 148.908.188-71, residente e domiciliada nesta Capital na Rua 
Brejo Alegre, n° 654 – Brooklin – CEP 04557-051, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com 
animus domini, desde 1977, adquirida através de recibo de sinal, datado de 05 de novembro de 1977; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Estrada do M’ Boi Mirim, 
n° 9.881, no lugar denominado Parque Universitário Espírita, Jardim Capela, 32º Subdistrito – Capela 
do Socorro, com área de 675,15m², sem cadastrado na Municipalidade de São Paulo; imóvel esse que 
se acha registrado em área maior conforme a transcrição nº 141.051 deste Cartório. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos LAURINDO 
DE OLIVEIRA, FELISBINA GUILGER DE OLIVEIRA, AMILCAR STEFANO, REGINA CARLA 
OLIVEIRA GOUVEIA, ANA PAULA OLIVEIRA GOUVEIA, JOSE EDUARDO OLIVEIRA GOUVEIA, 
MARIA DANIELA DE OLIVEIRA GOUVEIA, LUIZ JOSÉ DE GOIS, REGINA JESUS DE GOIS, 
MERCADINHO E AÇOUGUE JARDIM CAPELA LTDA, MANOEL PEREIRA MOREIRA, e ORLANDO 
EDWAR BORNIA MOREIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), 
em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) 
e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 09 de maio de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.504.449, em 09 de agosto de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elenca-
dos no referido dispositivo legal, apresentados por AMBROSINA GONÇALVES MARTINS, brasileira, 
solteira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 21.962.315-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF 
n° 112.078.548-08, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Ângela Verardo Silvestre, n° 04, 
Vila Bela Vista, Aracati, CEP 04952-120; a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1993, adquirida através de Contrato Particular de Promessa de Cessão de Direitos e 
Compromisso de Venda e Compra, datado de 29 de abril de 1993; posse essa que se refere ao PRÉ-
DIO situado Rua Ângela Verardo Silvestre, n° 04, e seu respectivo terreno, correspondente a parte do 
lote nº 04 da quadra nº 11, do loteamento denominado “Vila Bela Vista”, no 32º Subdistrito – Capela 
do Socorro, com área de 200,45m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo em área 
maior, pelo contribuinte sob o nº 164.047.0011-4; imóvel esse registrado em área maior conforme a 
matrícula nº 457.487 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos 
do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam even-
tuais terceiros interessados, ou os notificandos ORGANIZAÇÃO IMOBILIÁRIA EDUARDO AUGUSTO 
PINTO LTDA, VINICIO JOSÉ DE ALCANTARA, CLAUDEMIR ALBERTO DE JESUS, ANTONIO CAR-
LOS LOURENÇO, ANTONIO CARLOS DO NASCIMENTO, e ROSANGELA RODRIGUES FERREI-
RA BRAZ, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 12 de maio de 2025. O Oficial.

ABANDONO DE EMPREGO
Solicitamos o comparecimento de ANTONIO DE JESUS ROCHA RODRIGUES,
CTPS: 00209480/02388/SP, no prazo de 2 dias. O não comparecimen-
to caracterizará abandono de emprego, conforme artigo 482 Letra I da CLT.

ZURBE SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 53.508.179/0001-59

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002339-66.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sang Duk Kim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RICARDO ALEXANDRE FERNANDES, 
que lhe foi proposta uma Ação pelo procedimento comum por parte do Banco Santander Brasil S.A, alegando em síntese que a 
referida ação foi distribuída em face do (a) Sr. o(a). RICARDO ALEXANDRE FERNANDES, brasileiro (a), inscrito(a) no CPF/CNPJ de 
nº267.823.728-19, em decorrência de uma transação irregular aonde a Requerida fora beneficiária no valor de R$ 4.900, 00(quatro mil 
e novecentos reais). Foi realizado tenta�vas de citação em face do Requerido, no entanto sem êxito. Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, no prazo de 20 dias por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. A ausência de contestação 
implicará revelia e presunção de veracidade da matéria fá�ca apresentada na pe�ção inicial. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2025.                                    P-10e13/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1020455-54.2023.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho Neto, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) PEDRO FELIPE DE JESUS, CPF 49252396861, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Banco Santander (Brasil) S/A, ob�e�vando a condenação na obrigação de pagar a quan�a no valor de R$ 3.507,70 
(Nov/23) decorrente dos valores indevidamente apropriados. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2025.                                       P-10e13/05
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